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acrescido dos ju ro s  de m ora  devidos, até o efetivo recolhim ento, 
abatendo-se m ontante eventualm ente ressarcido , na  fo rm a da 
legislação em  vigor. Valor to ta l a tualizado m onetariam ente  e 
acrescido dos ju ro s  de m ora  até 26/6/2018: R $ 699.001,20; em 
solidariedade com  os responsáveis acim a indicados. O  ressarcim ento  
deverá  ser com provado jun to  ao Tribunal no prazo de quinze dias a 
contar da  data desta  publicação. D everá  ser com provado, no  m esm o 
prazo de quinze dias, o recolh im ento  aos cofres do Tesouro N acional, 
m ediante  G R U, código 13901-7, da  m u lta  ap licada po r este Tribunal, 
indiv idualm ente para  o Sr. Luiz H enrique Peixoto de A lm eida  e para  
a  em presa  C onhecer C onsultoria  e M arketing  Ltda. no va lo r de R$ 
90.000,00 (noven ta  m il reais) com  fundam ento  nos arts. 19, caput, e 
57 da Lei 8.443/1992, a  qual será  a tualizada desde a  data do A córdão 
871/2018-T C U -Plenário  até a  data  do efetivo recolh im ento , se paga  
após o vencim ento , podendo h aver incidência  de outros acréscim os 
legais, se a ting ida fase de execução judicia l. O  não  a tendim ento desta  
notificação poderá  ensejar a  inclusão do nom e do responsável no 
cadastro inform ativo de créditos não quitados do setor público  federal 
- C adin  e a  execução jud ic ia l perante o com petente  Juízo da Justiça 
Federal (arts. 19, 23, III, "b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
216 e 219, II e III, R egim ento  Interno  do TCU). A  em issão  da G uia  
de R ecolhim ento  da U nião-G R U  e do dem onstra tivo  de débito pode 
ser fe ita  po r m eio  do Portal TC U  (w w w .tcu.gov.br> aba c idadão> 
serviços e consultas>  Em issão de GRU). Inform ações detalhadas 
acerca  do processo, do va lo r h istórico do débito com  a  respec tiva  data 
de ocorrência  e do cofre c redor podem  ser obtidas ju n to  á  Secex-G O  
ou em  qualquer outra  Secretaria de C ontro le Externo do Tribunal.

PAULO H E N R IQ U E  N O G U E IR A  
Secretário 
Substituto

COODENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
DA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

E DA REGIÃO NORTE 

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 
NO TOCANTINS

EDITAL N° 35 - SECEX-TO, DE 28 DE JUNHO DE 2018

T C  013.732/2016-1 - Em  razão do disposto no art. 22, III, da 
Lei 8.443/1992, fica  C ITA D O  A driano Silva San ta  Cruz, CPE-
579.528.761-04, para, no  prazo de quinze dias, a  contar da da ta  desta  
publicação, apresen tar alegações de defesa  quanto às ocorrências
descritas a  seguir e /ou  reco lher aos cofres do Tesouro N acional
(m ediante G R U, código 13902-5), va lo r histórico  atualizado
m onetariam ente  desde a  respec tiva  data de ocorrência  até o efetivo 
recolh im ento  (art. 12, II, Lei 8 .443/1992), abatendo-se m ontante 
eventualm ente ressarcido , na  fo rm a da legislação  em  vigor. Valor to tal 
a tualizado m onetariam ente  até 28/6/2018: R $  482.580,00; sendo em 
solidariedade com  Instituto Ideal, C N PJ-02.751.072/0001-14, na 
pessoa  de seu representante  legal. Sr. A driano Silva Santa Cruz.

O  débito decorre da im pugnação to ta l das despesas
realizadas com  os recursos do C onvênio 110/2010 (S iafi:732164), 
celebrado entre o M inistério  do Turism o e o Instituto  Ideal (CNPJ: 
02.751.072/0001- 04), tendo  p o r objeto "a im plem entação do Projeto 
in titulado "1 ° G oiânia  E létrico", com  v igência  estipulada para  o 
período de 11/4/2010 a  11/8/2010, durante a  adm inistração  do 
responsável, decorrente de irregularidades apontadas pelo  órgão 
repassador dos recursos, conform e consignado n a  N o ta  T écnica  de 
A nálise n. 0098/2011 e pelo C ontrole Interno, consoante R elatório  de 
A ção de Contro le - F iscalização n. 201205023 da  Secretaria  Federal 
de C ontro le Interno, quais sejam , respectivam ente: N o ta  T écnica  de 
A nálise n. 0098/2011: ... u m a  vez que fo i so licitado ao C onvenente o 
encam inham ento  de fotografias originais, datadas e em  foco aberto  ou 
film agem , tam bém  em  foco aberto, que perm itissem  identificar a 
realização  do evento e a  correta  execução do fecham ento/alam brado e 
tendas, dos banheiros quím icos, estande, gerador, ilum inação, palco e 
sonorização, além  dos serviços de segurança e lim peza. Foi solicitada, 
ainda, a  declaração de gratuidade do evento. Tais solicitações, porém , 
não  fo ram  atendidas pelo C onvenente, não tendo  sido apresentados, 
portanto, e lem entos suficientes que perm itissem  a  em issão  de parecer 
técn ico  conclusivo a  respeito  do cum prim ento  do objeto. R elatório  de 
A ção de C ontrole - F iscalização n. 201205023: #  em presa contratada 
pelo  convenente não está  localizada no  endereço indicado em  no ta  
fiscal; #  assinatura  que consta  no  contrato  diverge da constante no 
orçam ento, m esm o constando que foi a  m esm a  pessoa que assinou; #  
relações de contratados com  indícios de te rem  sido 'elaboradas' para  
apresentação ao M inistério  do Turism o; #  houve cobrança de 
ingressos e não h á  com provação de que essesrecursos tenham  sido 
aplicados no  evento. Essas irregularidades caracterizam  infração aos 
seguintes dispositivos legais: Portaria  Interm inisterial 127, 29/5/2008, 
e Termo de C onvênio  110/2010 (Siafi: 732164).

A  rejeição das alegações de defesa  poderá  ensejar: a) 
ju lgam en to  p e la  irregularidade das contas do responsável, com  a 
condenação ao pagam ento  dos débitos atualizados e acrescidos de 
ju ro s  de m o ra  (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor to ta l a tualizado e 
acrescido dos ju ro s  de m o ra  até 28/6/2018: R $ 614.131,18; b) 
im putação de m u lta  (arts. 57 e 58, Lei 8 .443/1992); c) inabilitação 
pa ra  o exercício  de cargo em  com issão  ou  função de confiança, no 
âm bito da A dm inistração  Pública, po r período de c inco a  oito anos 
(art. 60, Lei 8 .443/1992) d) inscrição  do nom e em  lis ta  de 
responsáveis cujas contas houverem  sido ju lgadas  irregulares nos 
cinco anos im ediatam ente anteriores á  época  em  que forem  realizadas 
eleições no  âm bito da  U nião, dos estados, do D istrito  Federal e dos 
m unicíp ios, para  os fins previstos no art. 1°, inciso I, alínea g e no  art. 
3° da  Lei C om plem entar 64/1990.

A  liquidação tem pestiva  do débito atualizado apenas saneará 
o p rocesso  caso o TC U  reconheça a  boa-fé do responsável e seja 
consta tada a  inexistência  de outras irregularidades no processo. N essa  
h ipótese, o Tribunal ju lg a rá  as contas regulares com  ressalva e 
exped irá  quitação da  dívida. C onsequentem ente, caso não seja 
reconhecida  a  boa-fé do responsável pelo  TC U  ou caso sejam  
constatadas outras irregularidades nas contas, o m ero  recolh im ento  do 
débito  a tualizado m onetariam ente  não im pedirá  eventual condenação 
ao referido  pagam ento  acrescido de ju ros  de m ora, abatendo-se os 
valores j á  recolhidos.

N ão havendo m anifestação  no  prazo, o processo  te rá  
prosseguim ento , caracterizando-se revelia  (art. 12, § 3°, Lei
8.443/1992).

A  em issão da  G uia  de R ecolhim ento  da U nião-G R U  e do 
dem onstra tivo  de débito  pode ser fe ita  po r m eio  do Portal TC U  
(w w w .tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas>  Em issão de 
GRU).

A  inform ação pres tada  deverá  ser classificada quanto ao grau 
de confidencialidade, nos term os do art. 14 da  R esolução-T C U  
254/2013, caso contrário  será  tra tada  com o púb lica  para  o Tribunal.

Inform ações detalhadas acerca  do processo, das 
irregularidades acim a indicadas, do va lo r histórico  do débito com  a 
respec tiva  data de ocorrência  e do cofre c redor podem  ser obtidas 
ju n to  á  Secex- TO  ou  em  qualquer outra  Secretaria de Controle 
Externo do Tribunal.

ED IL SO N  G U E D E S D E A L M E ID A  
Secretário

EDITAL N° 36 - SECEX-TO, DE 28 DE JUNHO DE 2018

T C  013 .732/2016-1  - E m  razão  do d isposto  no  art. 22, III, 
d a  Lei 8 .443/1992, fic a  C ITA D O  o Institu to  Ideal, C N PJ- 
02 .751 .072 /0001-04 , n a  pesso a  de seu  represen tan te  legal, A driano 
S ilva  San ta  C ruz, C PF -579 .528 .761-04, para , no  p razo  de quinze 
d ias, a  con ta r da da ta  desta  pub licação , ap resen tar a legações de 
de fesa  quanto  á  o co rrênc ia  descrita  a  segu ir e /ou  reco lh e r aos 
cofres do Tesouro N aciona l (m edian te  G R U , código  13902-5), 
va lo r h istó rico  a tualizado m onetariam ente  desde a  re sp ec tiv a  data 
de ocorrênc ia  até o efe tivo  reco lh im ento  (art. 12, II, Lei 
8 .443/1992), abatendo-se  m ontan te  even tualm ente  ressarcido , na  
fo rm a  da  leg islação  em  vigor. Valor to ta l a tualizado 
m onetariam en te  até 28/6 /2018: R $  482.580 ,00 ; sendo em
solidariedade  com  o responsável A driano  Silva  San ta  C ruz, CPF-
579.528.761-04.

O  débito  decorre  da  não consecução  do objeto  pactuado  
no  C onvênio  110/2010, celebrado  entre o M in istério  do T urism o e 
o Institu to  Ideal, tendo  p o r objeto  a  im plem entação  do pro je to  
in titu lado "1° G o iân ia  E létrico", com  v ig ên c ia  e stipu lada  p a ra  o 
período  de 11/4 a  11/8/2010, a  qual carac teriza  infração  aos 
seguintes d ispositivos legais: P o rta r ia  In te rm in isterial 127, de 
29 /5 /2008, e Term o de C onvên io  110/2010 (S iafi 732164).

A  re je ição  das a legações de defesa  po d erá  ensejar: a) 
ju lg am en to  p e la  irregu laridade das contas do responsáve l, com  a 
condenação  ao pagam ento  do débito  a tua lizado  e acrescido  de 
ju ro s  de m o ra  (art. 19, Lei 8 .443/1992). Valor to ta l a tualizado  e 
acrescido  dos ju ro s  de m o ra  até 28/6 /2018: R $ 614.131 ,18 ; b) 
im putação  de m u lta  (arts. 57 e 58, Lei 8 .443/1992); c) ju lg am en to  
p e la  irregu laridade das contas anuais do re sponsável o ra  citado, 
caso figure  no  ro l de responsáveis  de p rocesso  de contas anuais 
(art. 15, L ei 8 .443/1992), d) declaração  de in idoneidade  do 
lic itan te  frau d ad o r p a ra  participar, p o r  até c inco  anos, de licitação  
n a  A dm in istração  P ú b h c a  F ederal (art. 46, L ei 8.443/1992).

A  liqu idação  tem p estiv a  do débito  a tualizado  apenas 
sanea rá  o processo  caso o T C U  reconheça  a  boa-fé  do responsável 
e se ja  consta tada  a  inex is tênc ia  de outras irregu laridades no 
processo . N essa  h ipó tese, o T ribunal ju lg a rá  as contas regulares 
com  ressa lva  e exped irá  quitação  da  dívida. C onsequen tem ente, 
caso não se ja  reconhec ida  a  boa-fé  do responsável pelo  T C U  ou 
caso sejam  consta tadas outras irregu laridades nas contas, o m ero  
reco lh im en to  do débito  a tua lizado  m onetariam en te  não  im pedirá  
even tual condenação  ao referido  pagam ento  acrescido  de ju ro s  de 
m ora, abatendo-se  os valores j á  recolh idos.

N ão  havendo  m anifestação  no  prazo , o p rocesso  te rá  
p rossegu im ento , caracterizando-se  a  reve lia  (art. 12, § 3°, Lei 
8.443/1992).

A  em issão  da  G uia  de R eco lh im ento  da  U n ião -G R U  e do 
d em onstra tivo  de débito  pode ser fe ita  p o r  m eio  do Portal TC U  
(w w w .tcu .gov .b r> aba  c idadão>  serv iços e consu ltas>  E m issão  de 
GRU).

A  in form ação  p res tad a  deverá  ser c lass ificada  quanto  ao 
g rau  de confidencialidade, nos te rm os do art. 14 da  R esolução- 
T C U  254/2013, caso contrário  será  tra ta d a  com o p ú b lica  p a ra  o 
Tribunal.

In fo rm ações deta lhadas acerca  do p rocesso , da 
irregu laridade acim a  indicada, do va lo r h is tó rico  do débito  com  a 
re spec tiva  da ta  de ocorrênc ia  e do cofre  c redor podem  ser obtidas 
ju n to  á  Secex-T O  ou em  qualquer ou tra  Secre ta ria  de C ontro le 
E xterno  do Tribunal.

E D IL S O N  G U E D E S D E A L M E ID A  
Secretário

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

a) P rocesso:T C -002.639/2018-1; b)E spécie: 1°  Termo de
A postilam ento  ao C T  n° 02/2014, firm ado em  26/06/2018 entre a 
SE C E X -M T  e a  em presa  N E L ISE  E  PR A D O  & C IA  LTDA; 
c)O bjeto: p rorrogação para  o período de 04/08/2018 a  03/08/2019 ou 
até a  conclusão de novo p rocedim ento  licitatório, o que ocorrer 
p rim eiro; d)Fundam ento  Legal: art. 57, inciso II da  lei n° 8.666/1993, 
item  2 da  C láusula  Q uinta  do C ontrato  n° 02/2014 e lei 10.520/2002; 
e)Valor: R $ 166.728,00; f)NE: 2018N E000834; g )S i^ a tá r io :  pelo 
C ontratante,C arlos R oberto C aixeta  - Secretário-G eral de 
A dm inistração.

Defensoría Pública da União

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N" 55/2018 - UASG 290002

N° Processo: 08038002438201844  . O bjeto: P regão E letrônico - 
C ontratação, para  o período de 12 (doze) m eses, de serviços de 
lim peza e conservação, com  fornecim ento  de m ão de obra, e todos os 
m ateriais de consum o, u tensílios e equipam entos necessários e 
adequados á  execução dos serviços, para  a tender às U nidades da 
D efensoria  Púb lica  da U nião  - D PU, nas cidades de Pelotas/RS, 
B agé/R S e Joinville/SC , conform e especificações técnicas vide Edital 
e Term o de R eferência. Total de Itens L icitados: 00003. Edital: 
29/06/2018 de 08h00 às 12h00 e de 13h00 às 17h00. Endereço: Setor 
de A rtarquias N orte, Q uadra  5, Lote C, Torre c A sa  N orte - 
B R A S ÍL IA  - D F ou
w w w .com prasgovem am entais .gov .b r/ed ita l/290002-05-55-2018 . 
E n trega das Propostas: a  partir de 29/06/2018 às 08h00 no site 
w w w .com prasnet.gov.br. A bertura  das Propostas: 12/07/2018 às 
lOhOO no  site w w w .com prasnet.gov.br. Inform ações Gerais: Tel.: (61) 
3318-4363 /  0222 - e-m ail: cgpl@ dpu.def.br

M A R C IL IO  R O D R IG U E S P E N H A  
Pregoeiro

(S ID E C  - 28/06/2018) 290002-00001-2018N E 800305

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO N° 85/2015

N° Processo: 08038015930201375. Contratante: D E F E N SO R IA  
P U B L IC A  D A  U N IA O  -.C N P J C ontratado: 08483447000170. 
C ontratado : A G A TH A  SERVIÇOS G ER A IS LTDA - M E -.Objeto: 
R escisão  unilateral do contrato  de prestação  de serviços de 
M anutenção de A r C ondicionado para  a tender a  Unidade 
D PU /Teresina/PI. Fundam ento  Legal: Inciso I do art.79, c/c inciso I e 
II do art.78, am bos da Lei 8.666/93, C láusula  D écim a S egunda do 
contrato. D ata  de R escisão: 31/07/2018 .

(S IC O N  - 28 /06/2018) 290002-00001-2018N E 802705

RETIFICAÇÃO

N o Extrato de Term o A ditivo N° 4 /2018 publicado no D.O. 
de 28/06/2018 , Seção 3, Pág. 74. Onde se lê: 4° Term o A ditivo do 
contrato 90/2014 Leia-se : 5° Termo A ditivo do contrato 90/2014

(S IC O N  - 28 /06/2018) 290002-00001-2018N E 802705

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL

DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DE CONTRATAÇÕES

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO N" 60/2018

C om unicam os a  suspensão da licitação supracitada, 
p ub licada no  D .O .U  em  22/06/2018 . O bjeto: Pregão E letrônico - 
A quisição de equipam entos e m ateriais diversos, com  entrega 
im ediata, para  a  Secretaria de Infraestru tura  do Senado Federal, de 
acordo com  os term os e especificações do edital e seus anexos.

V IC T O R  A G U IA R  JA R D IM  D E A M O R IM  
Pregoeiro

(S ID E C  - 28/06/2018) 020001-00001-2018N E 000003

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Term o de E xecução  D escen tra lizada  - TE D 0004/2018. 
Processo: 00200.005910/2018-60 . C elebrado com  a  FU N D A Ç Ã O  
E S C O L A  N A C IO N A L  D E A D M IN IS T R A Ç Ã O  P U B L IC A  - 
ENAP. M odalidade: N ão aplicável. O bjeto: Form alização  do Term o 
de E xecução  D escen tra lizada  destinado  à  d ispon ib ilização  de 01 
v a g a  n a  edição  de 2018 do C urso "L iderança  e inovação  em  
C ontextos de M udança" p a ra  capac itação  de serv idores /  d irigentes

Este docum ento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.htm l, 
pelo código 05302018062900187

D ocum ento  assinado d ig italm ente conform e M P n° 2 .200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestru tura  de C haves Públicas B rasileira  - ICP-Brasil.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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